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DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. REGIME INICIAL  DE CUMPRIMENTO
DE PENA INICIALMENTE FECHADO. PENA INFERIOR A 4 ANOS. REINCIDÊNCIA E
MAUS ANTECEDENTES. FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA.  AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento a
recurso especial, mantendo a fixação do regime inicial fechado para cumprimento de
pena, em razão da multirreincidência e dos maus antecedentes do réu.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se é adequada a fixação do regime
inicial fechado pelo Tribunal de origem, em razão da reincidência e dos maus
antecedentes do réu.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ orienta que o regime inicial fechado é justificável para réu
reincidente e com circunstâncias judiciais desfavoráveis, mesmo quando a pena seja
inferior a 4 anos, em conformidade com o art. 33, § 2º, c, e § 3º, do Código Penal e
com a Súmula n. 269 do STJ.
4. O Tribunal de origem fundamenta adequadamente a escolha do regime fechado,
destacando a multirreincidência e os maus antecedentes do réu, o que justifica a
medida mais rigorosa para a reprovação e prevenção do delito.

IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. O regime inicial fechado é justificável para réu reincidente e
com circunstâncias judiciais desfavoráveis, mesmo quando a pena seja inferior a 4
anos. 2. A reincidência e os maus antecedentes justificam a fixação de regime mais
gravoso, em conformidade com o art. 33, § 2º, c, e § 3º, do Código Penal. 3. A decisão
que fixa o regime fechado para reincidentes não viola a Súmula 269 do STJ."

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 33, §§ 2º e 3º.

STJ, AgRg no HC 653.878/SP, Rel. Min. Felix Fischer,Jurisprudência relevante citada: 
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Quinta Turma, julgado em ; STJ, HC 352.387/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas,20/04/2021
Quinta Turma, julgado em .06/04/2017

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, .03 de abril de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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pena, em razão da multirreincidência e dos maus antecedentes do réu.
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com a Súmula n. 269 do STJ.
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5. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. O regime inicial fechado é justificável para réu reincidente e
com circunstâncias judiciais desfavoráveis, mesmo quando a pena seja inferior a 4
anos. 2. A reincidência e os maus antecedentes justificam a fixação de regime mais
gravoso, em conformidade com o art. 33, § 2º, c, e § 3º, do Código Penal. 3. A decisão
que fixa o regime fechado para reincidentes não viola a Súmula 269 do STJ."

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 33, §§ 2º e 3º.

STJ, AgRg no HC 653.878/SP, Rel. Min. Felix Fischer,Jurisprudência relevante citada: 
Quinta Turma, julgado em ; STJ, HC 352.387/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas,20/04/2021
Quinta Turma, julgado em .06/04/2017

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por JUNIOR BLANCO RIBEIRO em
face de decisão monocrática de minha lavra de fls. 392/400 que conheceu do agravo
para conhecer do recurso especial e, com fundamento na Súmula n. 568 do STJ,
negou-lhe provimento.

Conforme fundamento da decisão singular ora agravada, quando o réu for
reincidente e ostentar circunstância judicial negativa de maus antecedentes, a fixação
de regime inicial fechado, mesmo na hipótese de pena inferior a 4 anos, não infringe
Súmula n. 269 do STJ.

No presente agravo regimental a defesa alega que "diante da reincidência e por
ser uma única circunstância judicial desfavorável, que possui a mesma natureza da
reincidência (maus antecedentes), o regime inicial de cumprimento da pena deveria ser
o semiaberto, conforme fixado pelo Juízo de Primeiro Grau e em atenção ao disposto

 (fl. 414).no art. 33, § 2º, alínea ‘b’, do Código Penal"
Afirma que a motivação apresentada pela decisão monocrática não justifica a

fixação do regime inicial fechado diante do  da pena aplicada e por se tratar dequantum
furto simples. Sustenta, ainda, violação à Súmula n. 719 do STF.

Requer que o agravo regimental seja conhecido e provido a fim que que seja 
dado provimento ao recurso especial, com a alteração do regime inicial de
cumprimento da pena para o semiaberto.  

É o relatório.
 

VOTO

De plano, o agravo regimental deve ser conhecido, pois tempestivo, com
impugnação da decisão agravada, nos limites da matéria trazida no recurso especial.
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Quanto ao mérito, a decisão agravada deve ser mantida. Em nova leitura à peça
do recurso especial, ratifico que o acórdão proferido pelo Tribunal  encontraa quo
amparo na jurisprudência do STJ.  

Sobre a violação ao art. 33, § 2º, alínea do CP, o ‘b’  TJMS fixou o regime
fechado de cumprimento da pena nos seguintes termos do voto do relator:

 

"[...]
De outro lado, deve ser acolhida a pretensão do

Órgão Ministerial, para eleição do regime inicial fechado.
A fixação do regime inicial leva em consideração,

quantumalém do  da pena privativa de liberdade fixada, a
presença de reincidência, observadas, ainda, as diretrizes
elencadas no art. 59 do Código Penal, tudo conforme

In litterisartigo 33, §§ 2º e 3º, do citado estatuto. :
 

'Art. 33 - A pena de reclusão deve ser cumprida em regime
fechado, semi-aberto ou aberto. A de detenção, em regime
semi-aberto, ou aberto, salvo necessidade de transferência a
regime fechado. (...)
§ 2º - As penas privativas de liberdade deverão ser executadas
em forma progressiva, segundo o mérito do condenado,
observados os seguintes critérios e ressalvadas as hipóteses de
transferência a regime mais rigoroso:
a) o condenado a pena superior a 8 (oito) anos deverá começar
a cumpri-la em regime fechado;
b) o condenado não reincidente, cuja pena seja superior a 4
(quatro) anos e não exceda a 8 (oito), poderá, desde o princípio,
cumpri-la em regime semi-aberto;
c) o condenado não reincidente, cuja pena seja igual ou inferior
a 4 (quatro) anos, poderá, desde o início, cumpri-la em regime
aberto.
§ 3º - A determinação do regime inicial de cumprimento da pena
far-se-á com observância dos critérios previstos no art. 59 deste
Código.'
 

'a fixação do regime prisional não estáAssim é que 
atrelada de forma absoluta à quantidade da pena-base
imposta, constituindo operação intelectual própria e
autônoma (inteligência dos incisos I e III do art. 59 do
CPB); o Magistrado não está vinculado, de forma linear, à
pena-base aplicada ao crime, quando opera a fixação do
regime de início de cumprimento da sanção penal, pois os
propósitos da pena e do regime prisional são distintos e
inconfundíveis (art. 59 e 33, § 3º do CPB); ademais, o art.
59, III do CPB prevê expressamente que o regime prisional
seja determinado pelo Juiz, após a fixação da pena (art.
59, I e II do CPB)' (HC 178.540/SP, Rel. Min. NAPOLEÃO
NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, j. , D Je 28/06/11

).09/08/11
Tanto é assim que o entendimento do Pretório

Excelso, externado na Súmula nº 719, é no sentido de que
'a imposição do regime de cumprimento mais severo do
que a pena aplicada permitir exige motivação idônea', a
culminar em ilação de que é possível a fixação de regime
gravoso se calcada em fundamentação que justifique a
medida.
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Por isso é que a quantidade de pena não é o único
e absoluto parâmetro para eleição do regime inicial,

ex vi devendo se observar, também, do art. 33 do Código
Penal, a existência de moduladoras prejudiciais na primeira
fase da dosimetria, inclusive a análise das circunstâncias
concretas que permeiam a conduta delitiva perpetrada, a
denotar intensa reprovabilidade, igualmente servem para
formar convicção a respeito do mais adequado regime a
ser estabelecido pelo Estado-Juiz.

No caso, a situação concreta realça possibilidade
de cumprir a pena em regime inicial fechado, pois somente
assim incutir-se-á senso educativo e disciplinar ao réu. Não
se olvida da quantidade de pena reclusiva aplicada
concretamente (01 ano e 03 meses), contudo, já frisado
que 'a escolha do sistema inicial não está atrelada, de
modo absoluto, ao quantum da pena corporal firmada,

 devendo-se considerar as demais circunstâncias do caso'
(STF - HC 112661, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, j. 

).25/06/13
Nesse eito, é de se ver que o réu ostenta

reincidência. Ademais, há moduladora que o prejudica na
 Logo, nãoprimeira fase da dosimetria (antecedentes).

reúne todas as condições legais necessárias ao regime
semiaberto.

Somente seria cabível o regime intermediário, nos
termos das alíneas do § 2º do art. 33 do CP, se o
condenado não for reincidente, aliando-se à ausência de
moduladora negativada, pressupostos que, indene de
dúvidas, não restam totalmente preenchidos no caso em
apreço.

Destarte, o regime fechado sequer está sendo
fixado de forma gravosa ao acusado, pois, embora a pena
privativa de liberdade concretamente fixada seja inferior a
quatro anos, o réu é reincidente, com moduladora
negativada.

À evidência, a eleição do regime ideal de resgate da
sanção não se subsume apenas às regras gerais definidas
pelo legislador, mas, sobretudo, ao dever do julgador de
conferir efetividade ao princípio constitucional da
individualização da pena.

E, por isso, no caso versando não pode ser
desconsiderada a vasta certidão de antecedentes
ostentada pelo réu (vide fls. 73/84), com condenações
também por outros delitos patrimoniais, inclusive roubo,
sem descartar as diversas incursões observadas,
suficientes para evidenciar a periculosidade do acusado.

Inviável contemplar o réu com regime mais brando,
pois tal não lhe surtiria o suficiente senso de reprovação,
educativo e disciplinar, pelo contrário, o cometimento
indiscriminado de delitos indica o descaso com as regras
elementares de vivência social e obediência às leis, tudo a
realçar, então, a imprescindibilidade de cumprimento da
sanção cominada neste encadernado no regime inicial
fechado.

Essa é, aliás, a abordagem da Procuradoria de
Justiça: 'embora a pena tenha sido fixada em patamar
inferior a 04 (quatro) anos de reclusão, pesa em desfavor
do apelado a circunstância judicial dos maus antecedentes,
além da multirreincidência, ressaltando a existência de 10
(dez) condenações transitadas em julgado (f. 73-84), todas
em delitos patrimoniais, incluindo um roubo circunstanciado'
.
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Logo, não se trata de hipótese de eleição de regime
mais gravoso do que o permitido, porquanto, no caso

'os fundamentos utilizados pelo decretoconcreto, 
condenatório não podem ser tidos por genéricos e,
portanto, constituem motivação suficiente para justificar a
imposição de regime prisional mais gravoso que o
estabelecido em lei (art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal),
não havendo falar em violação da Súmula 440/STJ, bem
como dos verbetes sumulares 718 e 719 do Supremo
Tribunal Federal' (STJ - HC 352.387/SP, Rel. Min.
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, j. ).06/04/17

Em caso à semelhança, decidiu o Tribunal da
Cidadania: 'Em relação ao regime prisional, sendo a
paciente reincidente e portadora de circunstâncias judiciais
desfavoráveis (maus antecedentes), o regime fechado
mostra-se o mais adequado, ainda que a pena tenha sido
fixada em patamar inferior a 4 (quatro) anos de reclusão,
não sendo aplicável a Súmula n. 269/STJ: 'É admissível a
adoção do regime prisional semi-aberto aos reincidentes
condenados a pena igual ou inferior a quatro anos se
favoráveis as circunstâncias judiciais'.' (AgRg no HC
653.878/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA
TURMA, julgado em , D Je ).20/04/2021 27/04/2021

Por isso, então, de somenos valor que a conduta
não tenha sido praticada mediante violência ou grave
ameaça, mesmo porque se trata de furto, devendo-se levar
em conta, de outro lado, a reprovabilidade da conduta e a
periculosidade do agente, externada da extensa certidão
de antecedentes que o réu ostenta, de onde emerge até
mesmo multirrencidência.

Então, à luz do postulado constitucional da
individualização da pena, as circunstâncias e condições
concretamente evidenciadas não permitem o cumprimento
em meio mais brando, notadamente por se tratar de réu
multireincidente, com circunstância judicial desqualificada,
sendo razoável e proporcional, por corolário, a escolha do
regime inicial fechado." (fls. 280/284)

 

Tal entendimento encontra amparo na jurisprudência desta Corte, a qual se
orienta no sentido de que a multirreincidência somada à circunstância judicial negativa 

consistente em maus antecedentes – justifica a fixação do regime fechado para o– 
início do cumprimento da pena, ainda que tenha sido fixada em patamar inferior a 4
anos, não havendo faltar, nesta hipótese, em infringência a Súmula n. 269/STJ. No
mesmo sentido, citam-se precedentes (grifos nossos):

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
PENAL. FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO
COMPROVAÇÃO DA INCIDÊNCIA DOS REQUISITOS
PARA O RECONHECIMENTO DA ATIPICIDADE
MATERIAL. REDUZIDÍSSIMO GRAU DE
REPROVABILIDADE DO COMPORTAMENTO NÃO
CONSTATADO. PRECEDENTES. MANUTENÇÃO DO
REGIME PRISIONAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o HC n.
84.412/SP, referiu-se aos critérios cumulativos para a
aplicação do princípio da insignificância, quais sejam: (I)
mínima ofensividade da conduta do agente, (II) ausência
de periculosidade social da ação, (III) reduzidíssimo grau
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de reprovabilidade do comportamento e (IV)
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. No caso, não se constata a atipicidade material
da conduta, tendo em vista a não comprovação do
requisito do reduzidíssimo grau de reprovabilidade do
comportamento, porquanto a agente é multirreincidente em
crimes patrimoniais e os delitos praticados foram
perpetrados no curso do cumprimento de pena, enquanto
foragida do sistema prisional.

3. O regime inicial fechado foi mantido dada a
presença de circunstâncias judiciais desfavoráveis na
primeira fase da dosimetria da pena (culpabilidade e maus
antecedentes) e o fato de a agente ser reincidente.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 911.831/SP, relator Ministro Otávio

de Almeida Toledo - Desembargador Convocado do TJSP,
Sexta Turma, julgado em , DJEN de .)12/2/2025 17/2/2025

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL.

HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO.
REINCIDÊNCIA E MAUS ANTECEDENTES. REGIME
INICIAL FECHADO. IDONEIDADE. AUSÊNCIA DE
FLAGRANTE ILEGALIDADE. ORDEM NÃO CONHECIDA.
I. CASO EM EXAME

1. Habeas corpus impetrado em favor de réu
condenado à pena de 2 anos, 8 meses e 20 dias de
reclusão, em regime inicial fechado, e 12 dias-multa, pela
prática de furto qualificado (art. 155, § 4º, I, do Código
Penal). A defesa pleiteia a mudança do regime inicial de
cumprimento de pena, sustentando que o regime fechado
é desproporcional.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se

a fixação do regime inicial fechado, em razão da
reincidência e dos maus antecedentes do paciente,
caracteriza flagrante ilegalidade.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça

(STJ) orienta que o regime inicial fechado é justificável
para réu reincidente e com circunstâncias judiciais
desfavoráveis, mesmo quando a pena seja inferior a 4
anos, em conformidade com o art. 33, § 2º, c, e § 3º, do
Código Penal e com a Súmula n. 269 do STJ.

4. O Tribunal de origem fundamenta
adequadamente a escolha do regime fechado, destacando
a reincidência e os maus antecedentes do réu, o que
demonstra uma personalidade voltada ao crime e justifica a
medida mais rigorosa para a reprovação e prevenção do
delito.

5. Não há flagrante ilegalidade na decisão que fixou
o regime fechado, uma vez que ela se encontra em
consonância com o entendimento do STJ quanto à
aplicação do regime mais gravoso para reincidentes em
casos de furto qualificado, especialmente diante da
reiteração delitiva.

IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
(HC n. 938.763/SP, relatora Ministra Daniela

Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 3/12/2024
.)9/12/2024

 
HABEAS CORPUS PENAL. SUBSTITUTIVO DE

RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. FURTO.
ABSOLVIÇÃO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
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INAPLICABILIDADE. VALOR DA RES FURTIVAE
SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO. REITERAÇÃO
DELITIVA. RÉU MULTIRREINCIDENTE E COM MAUS
ANTECEDENTES. ATIPICIDADE DA CONDUTA NÃO
EVIDENCIADA. REGIME PRISIONAL FECHADO. PENA-
BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. CIRCUNSTÂNCIA
JUDICIAL DESFAVORÁVEL. PENA INFERIOR A 4 ANOS
DE RECLUSÃO. INTELIGÊNCIA DO ART. 33, § 3º, DO
CÓDIGO PENAL. REINCIDÊNCIA. SÚMULA 269/STJ.
INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. WRIT
NÃO CONHECIDO.

1. Esta Corte - HC 535.063, Terceira Seção, Rel.
Ministro Sebastião Reis Junior, julgado em  - e o10/6/2020
Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, Primeira
Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em ;27/3/2020
AgRg no HC 147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson
Fachin, julgado em  -, pacificaram orientação no30/10/2018
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o
não conhecimento da impetração, salvo quando
constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato
judicial impugnado.

2. O "princípio da insignificância - que deve ser
analisado em conexão com os postulados da
fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em
matéria penal - tem o sentido de excluir ou de afastar a
própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu
caráter material. [...] Tal postulado - que considera
necessária, na aferição do relevo material da tipicidade
penal, a presença de certos vetores, tais como: (a) a
mínima ofensividade da conduta do agente; (b) nenhuma
periculosidade social da ação; (c) o reduzidíssimo grau de
reprovabilidade do comportamento; (d) a inexpressividade
da lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo
de formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter
subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função
dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção
mínima do Poder Público."

(HC n. 84.412-0/SP, STF, Rel. Ministro CELSO DE
MELLO, DJU ).19/11/2004

3. A jurisprudência desta Corte, de maneira
meramente indicativa e não vinculante, dentre outros
critérios, aponta o parâmetro da décima parte do salário
mínimo vigente ao tempo da infração penal, para aferição
da relevância da lesão patrimonial. Na hipótese, o paciente
subtraiu 3 peças de carne tipo "maminha", 6 pacotes de
meio quilo de camarão, 1 par de chinelos marca
Havaianas, 2 pastéis e 2 almôndegas de carne, todos do
estabelecimento comercial Supermercado Lisandra,
avaliados em R$ 443,83, o que equivale a cerca de
40,34% do salário mínimo vigente, de R$1.100,00, não
havendo que se falar, portanto, em lesão patrimonial
irrelevante.

4. A Quinta Turma reconhece que o princípio da
insignificância não tem aplicabilidade em casos de
reiteração da conduta delitiva, salvo excepcionalmente,
quando demonstrado ser tal medida recomendável diante
das circunstâncias concretas.

5. Não há que se falar em atipicidade material da
conduta, já que resta evidenciada a habitualidade delitiva
do réu, que é multirreincidente, inclusive em crime da
mesma natureza, com quatro condenações transitadas em
julgado anteriores ao fato ora em comento, o que
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demonstra desprezo sistemático pelo cumprimento do
ordenamento jurídico.

6. De acordo com a Súmula 440/STJ, "fixada a
pena-base no mínimo legal, é vedado o estabelecimento
de regime prisional mais gravoso do que o cabível em
razão da sanção imposta, com base apenas na gravidade
abstrata do delito". De igual modo, as Súmulas 718 e 719
/STF, prelecionam, respectivamente, que "a opinião do
julgador sobre a gravidade em abstrato do crime não
constitui motivação idônea para a imposição de regime
mais severo do que o permitido segundo a pena aplicada"
e "a imposição do regime de cumprimento mais severo do
que a pena aplicada permitir exige motivação idônea".

7. Estabelecida a pena-base acima do mínimo legal,
por ter sido desfavoravelmente valorada circunstância do
art. 59 do Código Penal, é possível a fixação de regime
prisional mais gravoso do que o indicado pelo quantum de
reprimenda imposta ao réu, a teor do disposto no art. 33, §
3º, do CP.

8. Em pese tenha sido imposta reprimenda inferior a
4 anos de reclusão, tratando-se de réu reincidente e com
circunstância judicial desfavoravelmente valorada, não há
falar em fixação do regime prisional semiaberto, por não
restarem preenchidos os requisitos do art. 33, § 2º, "b", do
Código Penal. Inteligência, a contrario sensu, da Súmula
269/STJ.

9. Writ não conhecido.
(HC n. 721.299/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas,

Quinta Turma, julgado em , DJe de .)8/3/2022 14/3/2022
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
DECISÃO MONOCRÁTICA. FURTO QUALIFICADO.
DOSIMETRIA. REGIME FECHADO. PENA INFERIOR A 4
ANOS DE RECLUSÃO. POSSIBILIDADE. ACUSADO
MULTIRREINCIDENTE E COM CIRCUNSTÂNCIA
JUDICIAL DESFAVORÁVEL (MAUS ANTECEDENTES).
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA N. 269 DESTA CORTE.
MANUTENÇÃO DO REGIME MAIS GRAVOSO.
AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A
DESCONSTITUIR A DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes
de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena
de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios
fundamentos.

II - Sendo a paciente multirreincidente e portadora
de circunstâncias judiciais desfavoráveis, o regime fechado
mostra-se o mais adequado, ainda que a pena tenha sido
fixada em patamar inferior a 4 (quatro) anos de reclusão,

: "É admissível anão sendo aplicável a Súmula n. 269/STJ
adoção do regime prisional semi-aberto aos reincidentes
condenados a pena igual ou inferior a quatro anos se
favoráveis as circunstâncias judiciais". Ressalte-se que a
incidência da Súmula n. 269/STJ pressupõe que todas as
circunstâncias judiciais sejam favoráveis, o que não ocorre
na espécie.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 610.605/SC, relator Ministro Felix

Fischer, Quinta Turma, julgado em , DJe de 13/10/2020
.)20/10/2020
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Destarte, os fundamentos apresentados pelo ora agravante não são aptos a
reformar a decisão monocrática. 

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0327833-6 AREsp 2.734.647 / 

MS
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00050951220218120019  0005095122021812001950001  50951220218120019

EM MESA JULGADO: 01/04/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JUNIOR BLANCO RIBEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JUNIOR BLANCO RIBEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

C542245449254074098308@ 2024/0327833-6  -  AREsp 2734647   Petição : 2025/0023455-5  (AgRg)
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